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Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31 de Dezembro
Ativo 2021 2020
Ativo Circulante 29.671.432,87 24.674.183,41
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3.1) 2.052,31 160.082,89
Bancos conta movimento (Nota 3.1) 333,93 7.590,57
Aplicações Financeiras (Nota 3.2) 1.718,38 152.492,32
Contas a Receber (Nota 3.3) 8.534.050,11 3.046.948,20
Valor a receber - Secretaria de
 Estado da Saúde (Nota 3.3.1) 8.125.188,20 3.046.948,20
Valores em Negociação-Convênio(Nota 3.3.2) 408.861,91 -
Outros Créditos (Nota 3.4) 695.095,09 433.193,60
Adiantamentos a fornecedores - 45.806,26
Antecipação de Salários (Nota 3.4.1) 1.950,96 1.322,43
Antecipação de Férias (Nota 3.4.2) 32.044,13 22.064,91
Outros créditos e adiantamentos (Nota 3.4.3) 661.100,00 364.000,00
Despesas Pagas Antecipadamente (Nota 3.5) 5.335,78 10.752.14
Prêmios de seguros e outros a vencer 5.335,78 10.752,14
Estoques (Nota 3.6) 20.434.899,58 21.023.206,58
Materiais de Nutrição 1.018,45 8.185,21
Materiais de Farmácia 761,97 2.320,60
Materiais de Almoxarifado 89.509,01 96.895,33
Materiais de Terceiros (Nota 3.6.1) 20.343.610,15 20.915.805,44
Ativo Não Circulante 266.195,47 1.407.719,87
Ativo Imobilizado - Bens 
 de Terceiros (Nota 3.8) 181.675,61 384.270,46
Bens Móveis (Nota 3.8) 640.289,55 792.133,21
Ajuste vida útil - bens terceiros (Nota 3.8.1) (458.613,94) (407.862,75)
Arrendamento Mercantil (Nota 3.21) 84.519,86 1.023.449,41
Direito de Uso 1.804.291,81 1.747.665,21
Depreciação de Direito de 
 uso - Bens Imóveis (1.719.771,95) (724.215,80)
Total do Ativo 29.937.628,34 26.081.903,28

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas De-
monstrações Financeiras: A Entidade, SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina

-
pal, respectivamente pelos decretos nºs. 57.925, de 04/03/1966, 40.103 de 

-
bilidade econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema 
de governança corporativa e na alta competência de seus colaboradores.

-
-

tidade Filantrópica com atividade preponderante na área da saúde, a SPDM 
atua em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 
de 27/11/2009 e na Lei Complementar 187, de 16/12/2021. Caracteristicas 
da Unidade Gerenciada: Inaugurado sob a gestão da SPDM em 05/03/2014,
o Centro Especializado da Assistência Farmacêutica - CEAF Vila Maria-
na tem como atividade principal a prestação de serviços de assistência far-
macêutica. Inicialmente integrou o núcleo de Gestão Assistencial - Várzea do 
Carmo, porém a partir de 01/07/2015 tornou-se independente, integrando o rol 

-
pio de São Paulo na dispensação de medicamentos de Alto Custo, Programa 

e Imiglucerase. Tem por objetivo a operacionalização da gestão e execução 
dos serviços, com a missão de oferecer serviços de assistência farmacêuti-
ca, em conformidade com os critérios das boas práticas de farmácias e dire-
trizes estabelecidas pelos Programas de Assistência Farmacêutica do Minis-
tério da Saúde (MS) e Secretaria Estadual de Saúde (SES) com qualidade e 

atendimento e das pessoas. Objetivando a continuidade dos atendimentos, 

-
ais) tendo por objetivo incorrer despesas com Custeio - Gestão da Farmácia 

-
tivo nº 01/2021 ao Convênio 56/2021 celebrado em 30/09/2021 em parceria

-

previsão de repasses de recursos suplementares. Em 04/05/2020, a SPDM, 
através da unidade gerenciada, iniciou a gestão da Unidade de Farmácia 

-

Biritima Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Itaquaquecetuba, Mogi 
das Cruzes, Poá, Salesópolis, Santa Isabel e Suzano, incluindo a dispen-
sação de medicamentos de Ação Judicial a pacientes portadores de diver-
sas patologias, principalmente Diabetes tipo 1 e 2 e pacientes tratados nas

-
-

-
ais), tendo por objetivo incorrer despesas com Custeio- Pagamento de pres-
tação de serviços terceirizados, aquisição de material de consumo, recursos 

Farmácia do Componente Especializado de Mogi das Cruzes, a qual a partir 
de 01/05/2021, tornou-se independente, deixando de integrar a unidade ge-

-
das da SPDM. 1 - Imunidade Tributária: A SPDM enquadra-se no conceito 

Passivo 2021 2020
Passivo Circulante 29.755.952,73 25.613.482,34
Fornecedores (Nota 3.9) 36.713,47 23.551,08

(Nota 3.10) 572.403,33 554.041,66
Salários a pagar (Nota 3.11) 224.486,82 312.344,30

(Nota 3.12) 56.531,13 74.549,49
Provisão de férias (Nota 3.13) 383.969,14 452.177,13
Provisão de FGTS sobre férias (Nota 3.13) 30.587,52 35.901,33

(Nota 3.14) 63.135,17 66.724,80

Obrigações Tributárias (Nota 3.15) 31.659,63 46.209,40
Empréstimo a funcionário 
 Lei 10.820/03 (Nota 3.16) 7.983,02 12.605,49
Outras Contas a Pagar (Nota 3.17) 2.895.433,64 585.870,06
Convênios públicos a realizar (Nota 3.18) 5.016.838,07 1.586.761,31
Obrigações c/Mat. de Terceiros (Nota 3.6.1) 20.343.610,15 20.915.805,44
Arrendamento Mercantil (Nota 3.21) 89.126,55 942.887,34
Passivo de Arrendamento 90.000,00 1.013.537,05

Passivo não Circulante 181.675,61 384.270,46
Obrigações - Bens Móveis 
 de Terceiros (Nota 3.8) 640.289,55 792.133,21
Ajustes vida útil econômica - Bens 
 Móveis de Terceiros (Nota 3.8.1) (458.613,94) (407.862,75)
Arrendamento Mercantil (Nota 3.21) - 84.150,48
Passivo de Arrendamento - Bens Imóveis - 84.975,15

Patrimônio Líquido (Nota 5) - -

Total do Passivo e do Patrimonio Líquido 29.937.628,34 26.081.903,28

-
grafo 4º e Artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal, de 05/10/1988. 
Isenção Tributária e Característica da Isenção: A SPDM também se en-
quadra no conceito de isenção das Contribuições Sociais, nos termos da lei, 

atuação preponderante na área da saúde, conforme previsto nos artigos 12 
e 15 da Lei nº 9.532/97, combinados com o artigo 1o da Lei nº 12.101/09 
alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo Decreto nº 8.242/2014 e 
o que dispõe a Lei Complementar nº 187, de 16/12/2021. 2 - Apresenta-
ções das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das demonstrações 

pela Lei n° 11.638/2007, Medida Provisória nº 449/2008 e Lei nº 11.941/09 
-

monstrações contábeis individuais, antes previstas na Lei nº 6.404/76, que
agora passam a ser observadas não apenas pelas sociedades por ações, 
mas também as empresas de grande porte. A SPDM elaborou suas demons-

no Brasil, levando em consideração a adoção de normas contábeis como o 

trata da contabilização e divulgação de subvenção governamental; e ITG 

-
ções e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contá-

2.1 - Formalidade da Escrituração 
Contábil - (NBC T 2.1): As demonstrações contábeis individuais da SPDM 

que estabelece critérios e procedimentos a serem adotados pela entidade 
para a escrituração contábil de seus fatos patrimoniais, por meio de qualquer 
processo, bem como a guarda e a manutenção da documentação e de arqui-

A entidade apresenta seus documentos e livros contábeis em conformidade 
-

imunes e isentas, incluindo livro diário, livro razão, balancetes diários e ba-
-

2.2 
- Nome Empresarial, Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: SPDM - 
Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Centro Es-
pecializado da Assistência Farmacêutica - CEAF Vila Mariana - Av. Dou-
tor Altino Arantes, 1.344 - Vila Clementino. - São Paulo - SP CEP 04042-005 
- CNPJ n.º 61.699.567/0051-51. 3 - Principais Práticas Contábeis Utiliza-
das na Elaboração das Demonstrações: Em todas as suas unidades os 
registros contábeis são realizados da maneira estabelecida pela matriz e são 
acatadas todas suas orientações. Face aos inúmeros conceitos aplicados 
quando da escrituração dos atos e fatos administrativos que deram origem aos 

de Lucros, e suas alterações. O plano de contas adotado atende aos requisi-
tos da Lei 11.638/2007. Segundo o manual do CFC, o plano de contas con-

-

serem utilizadas de maneira uniforme para representar o estado patrimonial 
-

do a função e o funcionamento das contas serão utilizados conforme a codi-
3.1- Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme 

determina a NBC TG 03 - Demonstração do Fluxo de Caixa e a NBC TG 26 -
Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste 

de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias.

Comparativo das Demonstrações dos Resultados
dos Períodos Exercícios encerrados em 31 de Dezembro

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2.021 e 2.020

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Centro Especializado da Assistência Farmacêutica - CEAF Vila Mariana

CNPJ n.º 61.699.567/0051-51

-
Nota da Administração

 2021 2020
Receita Bruta de Serviços Prestados
 com Restrições (Nota 4) 11.013.881,49 12.625.888,81
Secretaria de Saúde do Estado (Nota 4.1) 9.395.273,73 10.847.812,63

 Serv. Próprios (Nota 9.1) 1.202.696,04 1.317.605,09
(Nota 9.3) 281.858,22 325.434,40

(Nota 9.4) 43.442,86 47.338,51
(Nota 10) 1.908,86 1.918,09

(+) Outras Receitas com Restrições 5.691,91 54.217,90

 e Mercadorias (Nota 4.3) 4.830,80 53.238,06
(=) Receita Líquida com Restrições 11.019.573,40 12.680.106,71
Custos e Despesas
(-) Custos Operacionais com 
 Restrições (Nota 4.2) 5.979.801,95 6.213.460,36
(-) Serviços - Pessoal Próprio 3.792.035,17 4.951.203,70

(-) Mercadorias 152.904,77 182.300,00
(Nota 9) 955.625,65 1.072.256,66

(-) Arrendamento Mercantil (Nota 3.20) 1.069.828,68 870.502,81
(-) Depreciação de Direito de Uso 995.556,15 724.215,80
(-) Encargos de Arrendamento 74.272,53 146.287,01
(-) Despesas Operacionais com
 Restrições (Nota 4.2) 5.039.771,45 5.596.143,54
(-) Serviços - Pessoal Próprio 1.697.631,46 1.297.069,61

(-) Mercadorias 132.250,49 101.255,30
(-) Financeiras 21.533,80 24.021,01
(-) Tributos 101.097,86 101.068,60
(-) Despesas - Bens Permanentes de Terceiros 1.520,00 214.669,51

(Nota 9) 572.371,47 618.121,34

 Voluntários (Nota 10) 1.908,86 1.918,09
(-) Outras Despesas Operacionais 88.701,78 85.780,09
Total das Despesas 11.019.573,40 12.680.106,71

 - -
- -

Descrição Dez /2021 Dez /2020
Fluxos de Caixa das atividades operacionais

Ajustes p/Conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 995.556,15 724.215,80
Variações nos ativos e passivos

 e subvenções/Convênio 3.430.076,76 (4.161.836,26)

 contas a pagar e provisões 2.106.885,49 770.794,87

 Passivo de Arrendamento (937.911,27) 1.027.037,82
Caixa líquido consumido pelas
 atividades operacionais (303.998,83) 2.049.932,22
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(-) Adição de Bens de Terceiros 202.594,85 (142.919,45)
(-) Direito de Uso (56.626,60) (1.747.665,21)
Caixa líquido consumido pelas
 atividades de investimentos 145.968,25 (1.890.584,66)

Caixa líquido consumido pelas 

 e Equivalentes de Caixa (158.030,58) 159.347,56
Saldo Inicial de Caixa e Equivalente 160.082,89 735,33
Saldo Final de Caixa e Equivalente 2.052,31 160.082,89

Comparativo da Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - 

 2021 2020
1 - Receitas 11.018.712,29 12.679.126,87
1.1) Prestação de serviços 9.485.884,37 10.935.510,81

2 - Insumos Adquiridos de
 Terceiros (inclui ICMS ICMS e IPI) 2.523.429,12 3.399.551,97
2.1) Custo das mercadorias
 utilizadas nas prestações 152.904,77 182.300,00
2.2) Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros 2.184.496,24 2.746.757,81

2.4) Outros 184.508,11 255.824,65
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 8.495.283,17 9.279.574,90
4 - Retenções 995.556,15 724.215,80
4.1) Depreciação, amortização e exaustão 995.556,15 724.215,80
5 - Valor Adicionado Líquido
 Produzido Pela Entidade (3-4) 7.499.727,02 8.555.359,10
6 - Valor Adicionado Recebido
 em Transferência 861,11 979,84

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 7.500.588,13 8.556.338,94
8 - Distribuição do Valor Adicionado 7.500.588,13 8.556.338,94
8.1) Pessoal e encargos 5.491.575,49 6.250.191,40
8.2) Impostos, taxas e contribuições 101.097,86 101.068,60
8.3) Juros - 263,46
8.4) Aluguéis 379.917,66 514.437,48

 31.12.2021-R$ 31.12.2020-R$
Bancos 333,93 7.590,57
Aplicação Financeira de Curto Prazo 1.718,38 152.492,32
Caixa e Equivalentes de Caixa 2.052,31 160.082,89

3.2-Aplicações Financeiras: As Apli-
cações Financeiras 

(CDI), possuem liquidez imediata e são remuneradas a taxas que variam

-
tos auferidos até a data do Balanço, com base no regime de competência,
tais valores encontram-se aplicados conforme estabelecido em convênios 

em favor da contratante e não da unidade gerenciada.
Instituição Tipo de Nº do Taxa Saldo em
 Financeira Aplicação* Depósito % CDI 31.12.2021 em R$
Banco Bradesco CDB 4900863508298 0,592% 502,96

Saldo em Aplicações Financeiras em 31.12.2021  R$ 1.718,38
(*) -
mitirem que a qualquer momento sem a perda de juros transcorridos, possa-se 
resgatar o valor integral informado no extrato. 3.3- Contas a Receber: A prá-
tica contábil adotada é o regime de competência para registro das mutações

-
-

tidade passou a constituir provisionamentos e outros valores a receber refe-

3.3.1- Va-
lores a Receber: 

-
brados entre a SPDM e a Secretária de Saúde do Estado de São Paulo. Em 

Valores a Receber em 31.12.2021 (Em Reais)
   Saldo em
Tipo de Recurso Vencidos A Vencer 31.12.2021
Custeio - Convênio 77/2016 1.269.562, 88 - 1.269.561,88
Custeio - Convênio 778/2016 1.142.605,32 - 1.142.605,32
Custeio - TA nº 01/2021
 ao Convênio 56/2021 - 5.713.020,00 634.780,00
Total a Receber 2.412.168,20 5.713.020,00 8.125.188,20
3.3.2- Valores em Negociação: Por conta do modelo de gestão das orga-

sem Finalidade de Lucros Item 17 e 27(d), para registrar valores que serão

principal da entidade, mas a outras transações que são normais e inerentes 

3.4 - Outros Créditos: São 
as contas a receber que não se enquadram nos grupos de contas anterio-
res, sendo contas a curto prazo normalmente não relacionadas com o objeto
principal da instituição. 3.4.1 - Antecipação Salarial: Os valores registrados 

3.4.2 - Antecipação de Férias:
A Instituição efetua antecipação de férias conforme prevê a legislação Tra-

férias e, se for o caso, o do abono referido no art. 143 serão efetuados até 2
3.4.3 - Outros créditos e 

adiantamentos: -
quadram em grupos anteriores, relativo a contas de curto prazo, assim como 
as demais contas do Ativo Circulante, tais adiantamentos são efetuados de 
modo a garantir a manutenção da rede assistencial da unidade gerenciada.
3.5- Despesas Pagas Antecipadamente: -

adotadas permanentemente, a unidade gerenciada efetua contratação de 

-

do valor do bem novo, conforme o caso. 3.6- Estoques: Os estoques foram 
avaliados pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabiliza-
dos não excedem os valores de mercado e referem-se aos produtos e mate-

 Valores em Reais
Tipo  31.12.2021 31.12.2020
Materiais do Nutrição 1.018,45 8.185,21
Materiais de Farmácia 761,97 2.320,60
Materiais de Almoxarifado 89.509,01 96.895,33
Materiais de Terceiros 20.343.610,15 20.915.805,44
Total 20.434.899,58 21.023.206,58
3.6.1- Estoques de Terceiros: É composto exclusivamente por
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       medicamentos fornecidos mensalmente a unidade gerencia-
da através da Secretária da Saúde do Estado de São Paulo para armazena-

-
mado entre as partes. Esses medicamentos são mantidos nos estoques de 

-
-

ma). 3.7- Estimativas de Rescisão Contratual: Em 31/12/2020 a instituição

-

pessoal serão arcados pelo órgão público contratante, não cabendo mais re-
alizar tal provisionamento. 3.8 - Imobilizado - Bens de Terceiros: O imobili-
zado de uso da unidade gerenciada CEAF - Vila Mariana é composto por bens
de terceiros, fruto de aquisição realizada com recursos de convênios para os 

Descrição Posição em 31/12/2020 Aquisição Baixa Posição em 31/12/2021
Imobilizado - Bens de Terceiros 792.133,21 1.520,00 (153.363,66) 640.289,55
Bens Móveis 792,133,21 1520,00 (153.363,66) 640.283,55
Equip. Processamento de Dados 203.762,99 - (90.900,66) 112.862,33
Mobiliário em Geral 451.971,37 1.520,00 (1.070,00) 452.421,37
Máquinas Utens. e Equip Diversos 90.716,75 - (57.925,00) 32.791,75

Maq. e Equip de Natureza Industrial 759,9 - (0,00) 759,9

Total Imobilizado - Terceiros 792.133,21 1.520,00 (153.363,66) 640.289,55
 Posição em  Ajuste de Posição em Taxas anuais
Descrição 31/12/2020 Baixa Vida Útil 31/12/2021 médias de Ajuste
Ajuste de Vida Útil Acumulada de Bens de Terceiros (407.862,75) 19.513,21 (70.264,40) (458.613,94) %
Bens Móveis (407.862,75) 19.513,21 (70.264,40) (458.613,94)
Equip Processamento de Dados (83.229,20) 14.715,50 (12.477,22) (80.990,92) 20
Mobiliário em Geral (291.866,36) 47,50 (46.830,86) (338.649,72) 10
Máquinas Utens e Equip Diversos (15.626,49) 4.403,41 (5.209,96) (16.433,04) 10

Maq. e Equip de Natureza Industrial (386,23) - (75,96) (462,19) 10

Total Ajuste de Vida Útil Acumulada (407.862,75) 19.513,21 (70.264,40) (458.613,94)
3.8.1 Ajuste Vida Útil Econômica - Bens Móveis: A instituição efetua o ajuste 
de vida útil dos bens de terceiros, de propriedade do contratante, através do 
método linear e utilizando as taxas anuais divulgadas em nota explicativa (3.8 
Imobilizado), de modo a demonstrar o valor residual dos bens de terceiros.
3.9 - Fornecedores: As obrigações com fornecedores nacionais são reco-

provenientes da compra de materiais e serviços adquiridos no curso normal 
das atividades. O prazo médio de pagamento é de aproximadamente 90 dias.
3.10 - Serviços de Terceiros: Estas obrigações representam a contratação 

-
3.11 - Salários a Pagar: De 

-
dor rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço. A instituição efe-
tua o pagamento mensal das remunerações no quinto dia útil subsequente 
ao mês de competência. 3.12 - Contribuições a Recolher: 

-

datas de vencimento, ou seja, INSS até o dia 20 e o FGTS até o dia 07 do 
mês subsequente, conforme legislação vigente, caso tais datas não sejam 

limite. 3.13 - Provisões de Férias e Encargos: 
Férias e encargos, dos quais estes foram provisionados, com base nos direi-
tos adquiridos pelos empregados até a data do balanço, determinados com 
base na remuneração mensal dos colaboradores e no número de dias de fé-

valores que foram objetos da provisão na data da elaboração das Demons-
-

mações fornecidas pelo setor responsável pelas mesmas. 3.14 - Impostos 
a Recolher: 

-
quente (PMSP), conforme legislação vigente, caso tais datas não sejam dias 

3.15- Obrigações Tributárias: A obrigação tributária de acordo com o §1º do 
art. 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato gerador, tem 
por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se jun-
tamente com o crédito dela decorrente. 
INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Municipais, relativos aos va-
lores relacionados aos prestadores de serviços de terceiros contratados pela 

3.16 - Empréstimos Funcionários: Conforme Lei 10.820 de 17/12/2003 
são empréstimos consignados realizados por Instituições Financeiras a fun-
cionários mediante anuência da Entidade, com pagamentos indiretos cujas 

-
to a legislação vigente a unidade gerenciada oferece a seus funcionários 
créditos consignados junto ao Banco Bradesco S.A. O saldo contabilizado 

3.17 - Outras contas a pagar: Os valores 
evidenciados em outras contas a pagar referem-se a outras obrigações que 
em um primeiro instante não se encaixam nas demais nomenclaturas do pla-
no de contas da Instituição, ou ainda, aqueles valores não usuais a atividade 
principal da instituição. 3.18- Convênios públicos a realizar (Circulante e 
não Circulante): -

de Lucros Item 11 e 12, a SPDM passou a adotar a sistemática de contabili-
zação dos valores mantidos em Convênios com o poder público, de forma a
evidenciar os valores previstos a serem realizados, durante a execução do 
Convênio, na execução da atividade operacional. O saldo a realizar em cur-

3.19 - Contingências 
Passivas:
2021, a unidade gerenciada acumulou passivos resultantes de reclamações 

-
-

3.20 -Outros Ativos e Pas-
sivos: Correspondem a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor 
da realização e/ou exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua gran-
de maioria, estes valores encontram-se acrescidos de encargos contratuais
e juros. Os valores referentes a passivos com fornecedores encontram-se 

judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. 3.21 - Ativos e 
Passivos de Arrendamento Mercantil: Em conformidade com o CPC 06 

arrendador como Passivo de Arrendamentos, no grupo Passivo e o direito de 

Uso, no grupo Ativo Imobilizado, ambos a valor presente. No cálculo do valor 
presente dos pagamentos futuros dos aluguéis de imóveis foi adotada uma 

Demonstração do efeito cumulativo dos
contratos de arrendamento- IFRS 16, em 31/12/2021.

 2020 2021 2022 Total

Juros Sobre Arrendamentos- Redutor a Valor Presente
 Imóveis Total
Saldo em 31/12/2020 71.474,38 71.474,38
Adições 3.671,60 3.671,60
Baixas - -

Saldo em 31 /12/2021 873,45 873,45
4-Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive as doações, 
subvenções, contribuições, bem como as despesas, são registradas pelo 
regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas através dos 
comprovantes, contratos, avisos bancários, recibos e outros, como também 

-
4.1-Receitas Operacionais: Os 

recursos públicos obtidos através Convênios são de uso restrito para cus-
teio e/ou investimento das atividades operacionais. As receitas operacionais 

e Assistência Governamentais Item 12, onde a subvenção governamental 

as despesas que pretende compensar, sempre levando em consideração a 

4.1.1-Rendimentos sobre Aplicação Financeira - Receitas Financeiras 
com Restrição: Os recursos provenientes de convênios e contratos públi-

-
to não utilizados para o custeio da unidade gerenciada. Os rendimentos so-

4.2-Custos e Despe-
sas Operacionais: Os custos operacionais estão relacionados aos valores 
referentes aos setores produtivos da unidade gerenciada e foram segrega-

da SPDM. As despesas operacionais por sua vez estão relacionadas aos 
-

do sistema da SPDM. 4.3-Doações Recebidas em Bens e Mercadorias: 

-

4.4- Auxílios, Subven-
ções e ou Convênios Públicos: 

principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodica-
-

-
dos estão de acordo com o Estatuto Social da Entidade e as despesas de 

-

-

-
-se de estimativa de atendimento, que pode sofrer incremento ou decre-

Relatório de Execução Orçamentária e Financeira - Exercício 2021
Receitas Custeio Investimento

Total das Receitas R$ 6.797.862,27 -
Despesas Custeio Investimento

Despesas com Materiais,

Total das Despesas R$ 9.489.667,42 -
9-Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos na 
Lei Complementar nº 187 de 16/12/2021, a Instituição teve o seu Certi-

-
de (CEBAS-Saúde), deferido conforme portaria SAS/MS nº 1.893, de 

da isenção do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e 
isenção da COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social) que também é uma contribuição social, de natureza tributária, 

-
nanciar a seguridade social. Em 15/12/2020, a entidade protocolou, tem-
pestivamente, junto ao Ministério da Saúde, o seu requerimento de re-
novação, conforme Processo nº 25000.177286/2020-01, o qual aguarda 

-
-
-

e ter como área de atuação preponderante a da Saúde, além de atuar nas 
áreas de educação e assistência social, tem obrigatoriedade de cumprir 
o estabelecido na Lei Complementar nº 187 de 16/12/2021, em seu artigo 
3º, inciso VII, que prevê a apresentação de demonstrações contábeis e 

do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, dentro outros 

-
ceiros PF. 9.1-Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre 
a folha de pagamento de empregados: Conforme descrito no item 9, 

-

Nove Centavos). 9.1-Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal
sobre a folha de pagamento de Serviços de Terceiros: A Isenção da 

-
-

usufruiu de tal isenção. 9-3-Isenção da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS): A isenção da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) está baseada na condi-

Tomando-se por base os recursos recebidos em 2020, esse montante foi 

9-4- Isenção para o PIS sobre 
a Folha de Pagamento: A Entidade usufruiu da isenção do Programa 

-

e Cinquenta e Um Centavos). 10 -Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 

Técnica Geral ITG 2002 - Entidade Sem Finalidade de Lucros, norma 
que regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre 

-

-
rado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que 
dedicam o seu tempo e talento uma importante participação em várias 
ações realizadas pela Entidade. A instituição possui apenas um tipo de 

de prestadores de serviços voluntariado. Para o cálculo da remuneração 

voluntário na unidade gerenciada. 11 - Exercício Social: Conforme es-

coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se 
em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31/12/2.021.

demonstração do resultado, a contrapartida da Assistência Governamental 

2021, a unidade gerenciada recebeu através da Secretaria da Saúde do Es-

Convênios Vigentes em 2021
  Valor Recebido
Número do Convênio Vigência Em 2021

TA 01/2021 ao 

Total dos Convênios (Recebido)  R$ 7.423.835,50
5- Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de 

de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos anteriores, a SPDM pro-
cedeu a ajustes necessários para se adequar ao que estabelecem a NBC 

gestão, convênios públicos e outros tipos de Assistência Governamental. O 
-
-
-

sultado, a contrapartida da Assistência Governamental de Contribuição para

acima relacionadas, a Entidade optou em não divulgar a DMPL - Demons-

6-Resul-
tado Operacional: 

confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemá-
tica, desde que atendidas as condições desta norma (Item 12). Portanto, 

-

-

-

-
-

6.1-Ênfase ao Resulta-
do: 

Saúde (SES), aumento da demanda de atendimentos, custos e despesas,

dos custos e despesas da Farmácia de Medicamentos Especializados do
-

7 - Das Disposições da Lei nº 12.101, 
Portaria 834/2016 MS e Lei Complementar 187 de 2021: Por ser Entida-
de Filantrópica com atividade preponderante na área da saúde, a SPDM,
em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101
de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo decreto
8.242/14 e, ainda, o que está disposto na Lei Complementar 187/2021, para 

-

e realizar projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS; e ain-

o gestor do SUS; e II - comprovar, anualmente, a prestação de seus serviços 

internações e nos atendimentos ambulatoriais realizados. Podendo ainda (§ 
-

vinculado em decorrência de contrato de gestão, no limite de 10% (dez por
cento) dos seus serviços. A entidade de saúde, deverá informar obrigatoria-

das internações e dos atendimentos ambulatoriais realizados para os pa-
cientes não usuários do SUS; e II - a totalidade das internações e dos atendi-
mentos ambulatoriais realizados para os pacientes usuários do SUS. A Uni-

Linha de Atendimento Total
21.395.529

Pacientes Atendidos em Farmácia de Alto Custo Total 323.571
Pacientes - Atendimentos Triagem 66.990

8 - Relatório de Execução Relatório de Execução do Convênio 2021
 1º Semestre 2º Semestre Total
 Meta Resultado Meta Resultado Meta Resultado
Linha de Contratação Proposta Alcançado Proposta Alcançado Proposta Alcançado
Medicamentos Distribuidos - Total - 10.096.135 - 11.299.394 - 21.395.529
Atendimentos Presencial - Total - 152.774 - 170.797 - 323.571

Pacientes Atendimento Triagem - 32.414 - 34.576 - 66.990

Custo /despesa com arrenda-
 mentos de imóveis 870.502,81 1.069.828,65 85.393,29 2.025.725,00
Depreciação do 
 Direito de Uso 724.215,80 995.556,12 84.519,84 1.804.292,00
Juros s/ Arrendamentos 146.287,01 74.272,53 873,45 221.433,00
Variação entre caixa e resultado - - - -
Movimentação de Arrendamento Mercantil -2021
Direito de Uso Imóveis Total
Saldo em 31/12/2020 1.747.665,21 1.747.665,21
Adições 56.626,60 56.626,60
Baixas direito de uso 100% depreciados - -
Amortizações (1.719.771,95) (1.719.771,95)

Saldo em 31/12/2021 84.519,86 84.519,86
Passivo de Arrendamento Imóveis Total
Saldo em 31/12/2020 1.098.512,20 1.098.512,20
Adições 56.626,60 56.626,60
Baixas - -
Pagamentos- executados e em processo (1.068.810,40) (1.068.810,40)

Juros apropriados sobre arrendamentos 3.671,60 3.671,60
Saldo em 31/12/2021 90.000,00 90.000,00
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Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira. - Diretor Presidente da SPDM    Dr. Luiz Fernando Haigag Djabraian - Diretor Técnico    Aline Fernanda dos Santos V. Custódio - 
Relatório dos Auditores Independentes as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se 

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - Asso-
ciação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (Centro Especializado da Assistência Farmaceut. 
CEAF Vila Mariana) que compreendem o balanço patrimonial, em 31/12/20201, e as respectivas demonstrações 

nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 

Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-

nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 

. Somos independentes em relação 

-

e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Exami-

-
tida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente 

-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 

falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
-

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

-
junto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-

evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 

Auditores Associados - 
Ivan Roberto dos Santos Pinto Júnior - 


